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Atenção às áreas comuns 
para evitar conflitos
Leia a matéria na página 04.



Nossa meNsagemEDITORIAL Os Editores |

Sejam bem-vindos a mais uma 
edição do Jornal do Síndico. 
Neste espaço você sempre vai 

encontrar informações relevantes 
para o conhecimento dos síndicos e 
também dos condôminos. O nosso 
trabalho é feito com cuidado, na 
curadoria dos principais assuntos 
que estão em pauta sobre condo-
mínios, os desafios dos síndicos e o 
papel de cada um dos moradores. 
Nesta edição de agosto, trazemos 
uma reportagem que aborda um 
dos principais motivos de discus-
sões em assembleias: a apropriação 
indevida de áreas comuns. Um caso 
delicado foi quando um morador 
do último andar decidiu fechar 

parte do terraço para ampliar sua 
cobertura. O advogado Kênio Pe-
reira explica que a lei é clara e que 
áreas como terraços, corredores 
e telhados não podem ser usadas 
exclusivamente por um condômino 
sem autorização formal. 
O nosso jornal também se dedica a 
explorar dúvidas, como as que sur-
gem sobre a instalação de pontos 
de recarga para carros elétricos. 
Este tema, que tem ganhado espaço 
em debates, ainda carece de uma 
legislação clara e objetiva. Apesar 
das discussões, especialistas con-
sideram que a chegada dos carros 
elétricos é uma realidade inevitável. 
Também temos uma reportagem 

que retrata o tema da segurança.  
escrita pelo especialista Rodrigo 
Karpat, aborda o uso do CFTV 
nos condomínios e a questão da 
privacidade, defendendo que "a se-
gurança coletiva [é a] prioridade". 
O artigo explica que as câmeras 
são um instrumento legítimo e que, 
no conflito entre o interesse parti-
cular e o bem comum, prevalece o 
interesse coletivo. A Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) não 
proíbe o uso de câmeras, mas exige 
que a finalidade, a necessidade, a 
transparência e a segurança sejam 
respeitadas. 
Ainda temos textos que trazem as 
novidades sobre as normas para 

instalação de pontos de recarga 
para carros elétricos em condo-
mínios; uma reportagem sobre o 
mercado condominial, destacando 
uma projeção de crescimento 
na contratação dos serviços de 
facilities. O estudo da Redirection 
International estima que o setor 
de gestão de facilities deve crescer 
em média 7,1% ao ano até 2029 no 
Brasil. Este crescimento é impul-
sionado pela complexidade dos 
empreendimentos residenciais, que 
hoje são "verdadeiros microbair-
ros", e pela busca por mais efici-
ência e transparência  na gestão. 
Desejamos a todos os nossos leito-
res e assinantes uma ótima leitura!
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ça técnica, riscos elétricos e até 
conflitos entre vizinhos”, afirma 
a engenheira eletricista Mariana 
Lemos, que participou recen-
temente de um evento sobre 
o tema promovido por admi-
nistradoras. Segundo Mariana, 
entre os principais desafios está 
a definição de como cobrar in-
dividualmente o consumo de 
energia. 
“O ideal é que cada ponto de 
recarga tenha seu medidor se-
parado, evitando que o custo 
vá parar na conta geral. Mas em 
prédios mais antigos isso exige 
adequações complexas, que 
podem ser caras”, explica. Ou-
tro ponto sensível, segundo ela, 
é o limite de carga disponível. 
“A rede do prédio nem sempre 
suporta vários carros carregan-
do ao mesmo tempo. É preciso 
estudo técnico para avaliar a 
capacidade e, em alguns casos, 
até reforçar a infraestrutura elé-
trica”, acrescenta.
Moradora e proprietária de um 
carro elétrico, Fernanda Almei-
da vê com otimismo a possi-
bilidade de regras mais claras. 
Ela lembra que, no condomínio 
onde vive, o assunto gerou in-
segurança. “Teve quem achasse 
que ia pagar pelo consumo do 

vizinho, outros tinham medo de 
incêndio. Com a regulamenta-
ção, fica mais fácil explicar que 
existe padrão técnico e seguran-
ça. E também impede que o pe-
dido de instalação seja barrado 
por puro preconceito ou desco-
nhecimento”, comenta.
Apesar das discussões ainda em 
andamento, especialistas já con-
sideram inevitável que os con-
domínios se preparem para a 
nova realidade. Mariana acredita 
que, nos próximos anos, haverá 
uma transição parecida com a 
que aconteceu quando prédios 
passaram a exigir infraestrutura 
para ar-condicionado split. En-
quanto aguardam uma defini-
ção nacional, síndicos como Ro-
gério têm buscado orientação 
com empresas de engenharia, 
administradores e advogados 
para montar regras internas. 
“A gente quer incentivar, mas 
precisa fazer com responsabili-
dade, sem gerar custos injustos 
nem riscos para todos”, resume. 
No meio desse debate, cresce a 
percepção de que, mais do que 
tendência, a chegada dos carros 
elétricos é uma realidade que 
bate à porta das garagens, e 
quem se preparar primeiro deve 
sair na frente.
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Debate sobre pontos de recarga de carros 
elétricos ainda gera dúvidas e polêmicas

Uma questão que ainda tem 
suscitado dúvidas em mui-
tos síndicos e condôminos 

são as normas técnicas e as re-
gras que devem ser obedecidas 
para instalação de pontos de 
recarga de carros elétricos em 
condomínios. O debate avan-
çou em várias questões, fóruns 
e reuniões estão sendo realiza-
das, mas ainda carece de uma 
legislação clara e objetiva sobre 
o assunto. 
Síndico de um edifício com mais 
de 100 unidades na zona sul de 
São Paulo, Rogério Antunes vi-
veu na prática um dilema que 
muitos condomínios começam 
a enfrentar: um morador com-
prou um carro elétrico e solici-
tou a instalação de um ponto de 
recarga na própria vaga. A dis-
cussão chegou até a assembleia 
e, mesmo com a maioria favorá-
vel, esbarrou em questões téc-
nicas e no receio de aumentar o 
custo da conta de luz coletiva. 
O tema deixou de ser um caso 
isolado e vem ganhando espaço 
em debates, encontros do setor 
condominial e até no Congresso 
Nacional. Em São Paulo, tramita 
um projeto de lei estadual para 
facilitar a instalação de pontos 
de recarga em edifícios residen-
ciais e comerciais. Já em Bra-
sília, parlamentares discutem 
proposta que daria mais segu-
rança jurídica aos moradores 
interessados e obrigaria novos 
empreendimentos a prever in-
fraestrutura para recarga desde 
a fase de construção. 
Para especialistas, a falta de 
regras claras ainda é o maior 
obstáculo. “Hoje, cada condo-
mínio acaba criando a própria 
solução, o que gera inseguran-
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Todos que moram em con-
domínios sabem que um 
dos motivos de discus-

sões em assembleias é o uso 
ou a apropriação de áreas que 
são consideradas comuns do 
prédio por parte de algum con-
dômino que se julga no direito 
de integrá-la em sua proprie-
dade, ou ainda em casos de 
outros que não integram aber-
tamente, mas cuidam e inves-
tem dinheiro do próprio bolso, 
por vontade própria, como um 
forma de ter um direito a mais 
em relação aos demais mora-
dores do condomínio.
Um exemplo disso é a história 
de Paulo Martins, síndico em 
Belo Horizonte, que já presen-
ciou de perto situações que 
pareciam simples, mas que 
acabaram gerando grandes 
dores de cabeça para todos os 
moradores. Um dos casos mais 
delicados ocorreu quando um 
condômino do último andar 
decidiu, por conta própria, fe-
char uma parte do terraço para 
ampliar sua cobertura. 
“No começo, ele argumentou 
que não atrapalhava ninguém, 
mas logo surgiram reclama-
ções: problemas de vazamen-

to, perda de ventilação e, prin-
cipalmente, a sensação de 
injustiça de outros moradores 
que se sentiram lesados”, rela-
ta Paulo.
O advogado especializado 
em direito condominial Kê-
nio Pereira expli-
ca que problemas 
como esse são co-
muns, especialmente 
quando moradores 
não entendem que 
compraram apenas 
uma parte privativa 
e que áreas comuns 
pertencem a todos. 
“Essas pessoas es-
quecem-se que sua 
unidade faz parte de 
um todo, que a ati-
tude abusiva de um 
não pode ferir o di-
reito de seu vizinho e 
que há leis e normas 
convencionais que 
regulam seus deveres e direi-
tos”, afirma Kênio. 
Ele lembra que o Código Ci-
vil é claro ao definir que áreas 
como terraços, corredores, te-
lhados e subsolos são comuns 
e não podem ser utilizadas ex-
clusivamente por um condô-

mino sem autorização formal. 
Segundo o especialista, mui-
tos dos conflitos que acabam 
chegando ao Poder Judiciário 
poderiam ser evitados se hou-
vesse maior conhecimento da 
legislação e uma atuação pre-

ventiva dos síndicos. 
“Quem não respeita o direito 
da coletividade condominial 
pode ser condenado a pagar 
uma pesada multa, arbitrada 
pelo Juiz, até abster-se de pra-
ticar o ato ilegal, bem como 
a demolir uma obra construí-

da numa área comum”, expli-
ca Kênio Pereira, citando que 
as penalidades estão previs-
tas em artigos como o 1.336 e 
1.337 do Código Civil.
Paulo Martins conta que, para 
evitar problemas semelhantes 

no condomínio, passou a 
investir em informação e 
diálogo. Além de distri-
buir materiais explicati-
vos sobre direitos e de-
veres, promove reuniões 
específicas para deba-
ter o uso das áreas co-
muns. “Muita gente vem 
de morar em casa, e não 
entende de imediato que 
corredor, garagem e te-
lhado não são extensão 
do apartamento”, relata. 
Ainda segundo o síndi-
co, casos de moradores 
que tentaram cercar par-
te do hall ou transforma-

ram áreas comuns em depó-
sitos, causando transtornos e 
insegurança. 
Kênio Pereira ressalta que, em-
bora existam formas de regu-
larizar a ocupação exclusiva 
de áreas comuns, o processo 
é complexo e exige o aval da 
coletividade. “Todo proprietá-

rio obtém um ganho patrimo-
nial ao ampliar sua unidade, 
então é justo que ele pague ou 
negocie com todos os copro-
prietários a aquisição da área 
comum que pertence a todos. 
Dessa forma, todos ganham”, 
afirma. Ele alerta, porém, que 
isso exige conhecimento téc-
nico e assessoria jurídica espe-
cializada para que seja feito de 
forma segura e registrada, evi-
tando que o negócio seja con-
testado no futuro.
Para síndicos como Paulo, a 
experiência mostra que a cha-
ve para manter a harmonia 
está no equilíbrio entre orien-
tar os moradores e aplicar as 
penalidades quando neces-
sário. “O diálogo evita muitos 
problemas, mas quando a lei 
é desrespeitada, não tem jei-
to, precisamos agir para prote-
ger o interesse coletivo”, con-
clui. Entre regras, convenções 
e decisões judiciais, fica a lição 
de que o respeito às áreas co-
muns não é apenas uma exi-
gência legal, mas um pacto de 
convivência que garante segu-
rança, valoriza o patrimônio e 
preserva o bem-estar de todos 
os moradores.
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Quando assumiu a admi-
nistração de um condo-
mínio-clube com mais de 

200 unidades na zona leste de 
São Paulo, a síndica profissional 
Fernanda Lopes logo percebeu 
que cuidar apenas das contas 
e das assembleias não seria 
suficiente. Piscina, academia, 
brinquedoteca, salão de festas 
e áreas gourmet exigiam ma-
nutenção constante, além de 
demandas como jardinagem, 
segurança, limpeza e pequenas 
reformas. 
“Era impossível dar conta de 
tudo sozinha. Foi aí que optei 
por contratar uma empresa de 
facilities, para centralizar esses 
serviços e garantir qualidade”, 
conta. A decisão, segundo Fer-
nanda, trouxe ganhos visíveis 
em poucos meses: redução de 
custos, mais eficiência nos con-
tratos e aumento da satisfação 
dos moradores. 
“Antes, cada serviço era con-
tratado separadamente, com 
orçamentos diferentes e prazos 
que nem sempre eram respei-

tados. Com a gestão 
integrada, ficou muito 
mais simples e trans-
parente”, explica. Um 
estudo recente reali-
zado pela Redirection 
International, especia-
lizada em assessoria 
de M&A, estima que 
o setor de gestão de 
facilities deve crescer 
em média 7,1% ao ano 
até 2029 no Brasil, 
impulsionado especial-
mente pelo mercado 
condominial.
Para Cláudio Martins, executivo 
de uma empresa especializada 
nesse segmento, a expansão 
tem relação direta com a 
complexidade crescente dos 
empreendimentos residenciais. 
“Os condomínios de hoje dei-
xaram de ser apenas prédios de 
apartamentos. São verdadeiros 
microbairros, com serviços e 
estruturas que precisam de 
gestão profissional para funcio-
nar bem”, destaca. 
Ele afirma que os síndicos têm 

Setor terceirizado de serviços em 
condomínios deve crescer até 2029

MERCADO Por Redação |

buscado cada vez mais solu-
ções completas, que englobam 
desde a manutenção preventiva 
até o treinamento de equipes, 
passando por tecnologia, lim-
peza e segurança patrimonial. 
“O grande diferencial é oferecer 
tudo isso de forma integrada, 
com indicadores de performan-
ce e relatórios para que o sín-
dico tenha controle real do que 
está acontecendo”, acrescenta.
Marcelo Tavares mora em um 
condomínio que adotou recen-

temente a gestão de 
facilities. Segundo 
ele, os reflexos po-
sitivos no dia a dia 
desse tipo de serviço 
são notáveis. “Antes, 
a gente reclama-
va de problemas 
recorrentes, como 
elevadores parados 
ou lâmpadas quei-
madas demorando 
semanas para se-
rem trocadas. Hoje, 
essas questões são 
resolvidas quase 
automaticamente. 

Dá para sentir que existe um 
planejamento, não apenas rea-
ção a problemas”, avalia.
O movimento acompanha uma 
mudança de mentalidade no 
mercado condominial, que pas-
sa a enxergar o síndico menos 
como alguém que resolve tudo 
sozinho e mais como gestor 
que lidera uma equipe especia-
lizada. Além disso, empresas de 
facilities trazem tecnologia para 
monitoramento de contratos, 

manutenção preventiva e até 
controle de consumo de água 
e energia, ajudando a reduzir 
custos e tornar o condomínio 
mais sustentável.
Fernanda acredita que, nos 
próximos anos, essa será uma 
tendência cada vez mais forte, 
inclusive em condomínios de 
médio porte. “O morador está 
mais exigente, quer qualidade 
de vida, segurança e valoriza-
ção do patrimônio. E a gestão 
profissional deixa tudo mais 
transparente, organizado e 
confiável”, afirma.
Entre expectativas de cresci-
mento e os primeiros resulta-
dos na prática, uma coisa fica 
clara: o setor de facilities deve 
deixar de ser visto como algo 
exclusivo de grandes empreen-
dimentos e passar a fazer parte 
do dia a dia de diferentes tipos 
de condomínios. E, para quem 
vive ou trabalha nesse universo, 
isso pode significar menos dor 
de cabeça e mais eficiência na 
convivência coletiva.
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O uso de sistemas de moni-
toramento por CFTV nos 
condomínios não é ape-

nas uma tendência moderna, é 
uma necessidade diante do ce-
nário urbano atual. As câmeras, 
quando bem posicionadas e uti-
lizadas conforme sua finalidade, 
contribuem diretamente para 
a segurança dos moradores, o 
controle de acessos e a respon-
sabilização por condutas irregu-
lares nas áreas comuns. Trata-se 
de um instrumento legítimo, 
desde que manejado com res-
ponsabilidade e em harmonia 
com os direitos fundamentais 
à privacidade e à proteção de 
dados.
É importante lembrar que a vida 
condominial se rege pela lógi-
ca da coletividade. No conflito 
entre o interesse particular e o 
bem comum, prevalece a su-
premacia do interesse coletivo, 
especialmente em matéria de 
segurança. Assim, é plenamen-
te admissível e recomendável a 
instalação de câmeras em por-
tarias, entradas, garagens, halls, 
elevadores e corredores, mas 

também em áreas como aca-
demias, parquinhos e piscinas, 
cuja vigilância pode prevenir 
acidentes, vandalismo e outras 
condutas lesivas ao convívio.
Outro ponto de relevância cres-
cente é a gravação das assem-
bleias condominiais, que tem 
respaldo jurídico e jurispru-
dencial. O Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, no Acór-
dão n. 507.659/2011 (Processo 
20110020054255AGI, 4ª Turma 
Cível, rel. Arnoldo Camanho de 
Assis, julgado em 11/05/2011), 
entendeu que:
“A gravação das assembleias, 
em princípio, não afronta a ga-
rantia inserida no art. 5º, X, da 
CF, que assegura a intimidade, 
vida privada, honra e imagem. 
Com efeito, por se tratar de 
ato público, não se presume a 
ocorrência de debate capaz de 
expor a intimidade dos condô-
minos…”
Essa decisão reforça que a gra-
vação pode ser utilizada para 
validar deliberações, esclarecer 
dúvidas e evitar litígios. Grava-
ções feitas por participantes ou 

pela administração são permiti-
das, desde que não haja abuso 
ou uso desleal das imagens.
Sob a ótica da legislação, a Lei 
Geral de Proteção de Dados 
(Lei nº 13.709/2018) não proíbe 
o uso de câmeras ou gravações, 
mas determina que qualquer 
tratamento de dados pessoais, 
como a captação e armazena-
mento de imagens, deve respei-
tar os princípios da finalidade, 
necessidade, transparência e 
segurança. Isso significa que o 
condomínio deve informar os 
condôminos sobre a existên-
cia do monitoramento, limitar 
o acesso às imagens a pessoas 
autorizadas e armazená-las 
apenas pelo tempo necessário.
Inclusive, em algumas cidades, 
essa transparência é imposta 
por legislação específica. No 
município de São Paulo, por 
exemplo, a Lei nº 13.541/2003 
obriga a afixação de placas visí-
veis em locais monitorados, com 
os seguintes dizeres: “O ambien-
te está sendo filmado. As ima-
gens gravadas são confidenciais 
e protegidas, nos termos da lei.”

O descumprimento pode ge-
rar multa, que dobra a cada 60 
dias até que a situação seja re-
gularizada.
Por outro lado, é importante 
destacar que as imagens cap-
tadas não podem ser forne-
cidas livremente a terceiros. 
Quando houver um pedido 
legítimo, por exemplo, um 
condômino vítima de furto ou 
agressão, o fornecimento das 
imagens deve ser condiciona-
do à assinatura de um termo 
de responsabilidade, no qual 
o solicitante se comprometa a 
utilizá-las exclusivamente para 
os fins declarados. Alternati-
vamente, o fornecimento pode 

se dar mediante requisição da 
autoridade policial ou por de-
terminação judicial. Essa prá-
tica protege o condomínio e 
reforça seu compromisso com 
a legalidade e a proteção dos 
dados.
Em suma, o monitoramento por 
câmeras é ferramenta indis-
pensável na gestão condomi-
nial moderna. Quando utilizado 
com moderação, transparência 
e respaldo jurídico, fortalece a 
segurança, a confiança e a con-
vivência entre os moradores, 
sem ferir os direitos individuais. 
A tecnologia, aliada à respon-
sabilidade, é um dos pilares da 
boa administração condominial.

CFTV e a privacidade nos condomínios 
A segurança coletiva como prioridade

Por *Rodrigo Karpat, especialista em direito imobiliário e questões condominiais. 
Presidente da Comissão Especial de Direito Condominial no Conselho Federal da OAB 
e Presidente da Comissão de Direito Condominial da OAB/SP | Condomínios:

RODRIGO KARPAT 
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O Jornal do Síndico, 
uma das mais res-
peitadas redes de 

franquias do país, anuncia 
com orgulho sua mais re-
cente distinção: a conquis-
ta das cobiçadas 4 estre-
las no Guia de Franquias 
2025/2026 da Serasa Ex-
perian. Este reconhecimen-
to anual reforça a trajetória 
de sucesso da marca, que 
se estabelece, mais uma 
vez, entre as 1.000 melhores 
franquias e entre as 145 re-
des classificadas com a pon-
tuação máxima no Brasil. 
Com uma história que re-
monta a 1989, o Jornal do 
Síndico tem sido um pi-
lar de informação e servi-
ço para o segmento con-
dominial há 36 anos. A 
avaliação criteriosa da Se-
rasa Experian analisou a 

rede em três pilares fun-
damentais: a satisfação do 
franqueado, o desempe-
nho da rede e a qualidade 
de suas operações, confir-
mando a solidez e a exce-
lência do modelo de negó-
cio do Jornal do Síndico. 
"Estar entre as melhores 
franquias do Brasil, com re-
conhecimento consistente 
de entidades tão renoma-
das como a Serasa Experian, 
valida nosso trabalho árduo 
e o compromisso contínuo 

com a inovação e 
o suporte aos nos-
sos franqueados," 
afirma o Dire-
tor Master. "Nossa 
atuação nacional 
e a fidelidade de 
anunciantes e lei-
tores são o tes-
temunho de uma 

Jornal do Síndico: Reconhecido entre as
 Melhores Franquias do País em 2025

parceria de sucesso."
O Jornal do Síndico não 
é novato em premiações. 
Desde 2004, a rede tem 
sido anualmente contem-
plada com o Prêmio Me-
lhores Franquias do Bra-
sil concedido pela Revista 
Empresas & Negócios, um 
feito que a destaca como 
a única em seu segmen-
to a manter tal consis-
tência e alcance nacional. 
Atualmente, a franquia 
opera em 19 cidades bra-
sileiras, com uma impres-
sionante distribuição de 
105.500 exemplares por 
mês e uma base sólida de 
980 anunciantes. Este al-
cance demonstra a rele-
vância do Jornal do Síndico 
como um veículo essencial 
de comunicação e negó-
cios para síndicos, condo-

mínios e empresas do setor. 
Para aqueles que buscam 
fazer parte de um mode-
lo de negócio comprova-
do e de sucesso no merca-
do de franquias, o Jornal do 
Síndico reforça seu convite: 
anuncie e venha fazer parte 
de nossa trajetória de exce-
lência e liderança.


